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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Carta do Diretor Geral da Companhia
Em 2023, a companhia teve 50% de suas ações (Parcela Copersucar S.A.) adquirida integralmente pela Ultra Cargo 
Logística S.A. A sinergia entre o novo sócio e o atual portfólio de atuação do Opla certamente trarão resultados 
ainda mais significativos para o nosso negócio.
Fruto dessa nova posição societária, alteramos o calendário de apuração dos resultados para o ano fiscal/calendá-
rio, e por essa razão, 2023 será apresentado com números entre abril/23 até dez/2023, mas de acordo com crité-
rios de auditoria, a comparação será feita com a última Safra 22/23 que possui a somatória de doze meses.
Esse ano foi marcado novamente por um desempenho extraordinário no volume movimentado em nossas instala-
ções. Se compararmos os 9 (nove) meses de 2023 contra 2022, o crescimento foi de 25%. Isso deveu-se 

principalmente ao incremento das movimentações pelos modais ferroviários (+38%) e dutoviários (+38%), bem 
como pelo aumento de produção de Etanol de Milho proveniente do Centro-Oeste Brasileiro e por volumes incre-
mentais de operações de carrego provenientes do Etanol de Cana das Regiões de Uberaba/MG e Ribeirão Preto/SP.
A Receita Líquida quando comparado 2023 com o mesmo período de 2022, o incremento foi de 42%, em função 
do aumento dos volumes movimentados e armazenados e também do reposicionamento de tarifas, tanto de 
armazenagem quanto de giro. Mesmo comparando com a safra anterior, houve crescimento de +4,3%.
Investimos na modernização de nossas instalações bem como na expansão de demais derivados totalizado cerca 
de 55 M BRL nos últimos dezoito meses (Diesel, QAV e Gasolina e B100).
Nosso Ebitda também retratou um ótimo desempenho de nossas operações mais uma vez de maneira consistente. 

Se compararmos 2023 contra o mesmo período da Safra anterior, o crescimento foi de 23%. Contra a Safra anterior, 
em 9 (meses) praticamente a Opla gerou o mesmo do que nos 12 (doze) meses da Safra 22/23 (24M BRL).
2023 reservou-nos um excelente resultado no que há de mais importante, nossa gente. Recebemos o selo Great 
Place to Work, fruto de ações reais de engajamento e motivação de uma equipe que tem feito do Opla um ícone 
na logística de líquidos no Brasil.
Ressaltamos e confirmamos nosso compromisso com o meio ambiente, manutenção e desenvolvimento de 
parcerias estratégicas, e com a sociedade de modo geral. Sabemos que o desenvolvimento do Opla é fruto de ações 
de responsabilidade em nossa sociedade, e manteremos fielmente esse princípio basilar.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE MARÇO DE 2023 (Em milhares de Reais)
Ativos Nota 31/12/2023 31/03/2023
Caixa e equivalentes de caixa 7 4.391 20.149
Contas a receber de clientes 8 7.658 3.726
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 9 37 558
Adiantamentos a fornecedores 129 58
Outras contas a receber 630 468
Total do ativo circulante 12.844 24.959
Ativo fiscal diferido 10 416 513
Total do realizável a longo prazo 416 513
Ativo não circulante
Imobilizado 11 177.366 174.310
Total do ativo não circulante 177.782 174.310

  
Total do ativo 190.627 199.782

Passivos Nota 31/12/2023 31/03/2023
Fornecedores 12 1.284 3.309
Empréstimos e financiamentos 13 12.613 10.426
Obrigações sociais e trabalhistas 1.477 2.354
Impostos e contribuições a recolher 15 1.530 686
Dividendos a pagar 20 2.752 3.291
Outras contas a pagar 17 2.334 1.350
Adiantamento de clientes 16 21.732 21.732
Repasse de clientes 18 14.585 11.967
Total do passivo circulante 58.308 55.114
Empréstimos e financiamentos 13 24.008 34.740
Total do passivo não circulante 24.008 34.740
Patrimônio líquido
Capital social 72.641 72.641
Reserva de capital 21.792 21.792
Reserva legal 851 851
Reserva de lucro 13.027 4.771
Dividendo adicional proposto – 9.872
Total do patrimônio líquido 20 108.311 109.927
Total do passivo e patrimônio líquido 190.627 199.782

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE MARÇO DE 2023 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Receita de prestação de serviço 21 48.749 46.769
Custo da prestação de serviço 22 (22.018) (19.596)
Lucro bruto 26.730 27.174
Despesas administrativas 23 (6.819) (8.234)
Outras despesas/receitas 24 196 (210)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas 20.108 18.729
Receitas financeiras 927 4.118
Despesas financeiras (4.480) (2.937)
Resultado financeiro líquido 25 (3.553) 1.181
Resultado antes dos impostos 16.554 19.910
Imposto de renda e contribuição social corrente 10 (5.450) (6.987)
Imposto de renda e contribuição social diferido 10 (96) 240
Lucro líquido do exercício 11.008 13.163

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE MARÇO DE 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Lucro líquido do exercício 11.008 13.163
 Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 11.008 13.163

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

    NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
O Terminal de Combustíveis Paulínia S.A. (“Companhia” ou “TCP”), constituída em 09 de junho de 2017, é uma sociedade 
anônima de capital fechado que possui como atividade preponderante o armazenamento de produtos e mercadorias em 
geral, em especial etanol, na cidade de Paulínia. Por meio da Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 1º de julho de 
2023, e devidamente registrada em 18 de julho de 2023 na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP), o Estatu-
to Social passou por algumas modificações, incluindo: - A Copersucar S.A. alienou suas ações normativas do Terminal de 
Combustíveis Paulínia S.A. para a Ultracargo Logística S.A.; consequentemente, a Companhia passa a ter uma participa-
ção societária de 50% detida pela BP Biofuels Brazil Investments Ltd. e 50% detida pela Ultracargo Logística S.A.; - 
Criação de 1 (uma) ação preferencial de classe A, nominativa e sem valor nominal; - Alteração no exercício social da 
Companhia e na destinação de resultados, cuja destinação é oriunda da alteração da estrutura de capital, relacionado as 
ações preferenciais. Anteriormente, o exercício social se iniciava em 1º de abril e encerrava-se em 31 de março de cada 
ano. Visando praticar um exercício social compatível com o praticado pelo mercado e de seus acionistas, o exercício social 
passou a ter início em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Desta forma, os resultados apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras se referem ao período compreendido entre 1º de abril de 2023 a 31 de dezembro 
de 2023 (9 meses) sendo comparados com o período anterior de 1º de abril de 2022 a 31 de março de 2023 (12 meses).

2. Base de preparação
a. Declaração de conformidade (com relação às normas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financei-
ras da Companhia foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 14 de feverei-
ro de 2024. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na Nota Explicativa nº 4. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas de-
monstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
contábeis intermediárias apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamento: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Adminis-
tração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
(a) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos, sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota Explicativa nº 5.c.iv - Vida útil do ativo imobilizado; • Nota Explicativa nº 15 - Instrumentos finan-
ceiros. (b) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas em 31 de março de 2023 que possuem um risco significativo de resultar um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 
10 - Ativos e passivos fiscais diferidos; d. Mensuração do Valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as 
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos das normas CPC/
IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Para este exercício social não há avaliações a valor justo realiza-
das pela Companhia que se enquadram no Nível 3 definido pelo CPC 46 (item 93.g.). A Companhia reconhece as trans-
ferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram 
as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da 
hierarquia do valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hie-
rarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. Quando aplicável os va-
lores justos, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas em 
notas explicativas específicas àquele ativo ou passivo.

3. Mudanças nas principais políticas contábeis
(a) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação: A Companhia avaliou o 
imposto diferido relacionado a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 32) a partir de 
1º de abril de 2023. As alterações restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que 
dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos para desativação 
e restauração. Para arrendamentos e passivos de desmontagem e remoção, uma entidade deve reconhecer os ativos e 
passivos fiscais diferidos associados desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer 
efeito cumulativo reconhecido como reserva de lucros, prejuízos acumulados ou em outros componentes do patrimônio 
líquido nessa data. Para todas as outras transações, uma entidade aplica as alterações às transações que ocorrem em ou 
após o início do período mais antigo apresentado. Tais alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. (b) Imposto mínimo complementar global: A Companhia avaliou a Reforma Tributária Internacional 
- Regras do Modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32) quando da sua publicação. As alterações fornecem uma exceção 
obrigatória temporária da contabilização de impostos diferidos para o imposto adicional, que entra em vigor imediata-
mente, e exigem novas divulgações sobre a exposição ao Pilar Dois. A exceção obrigatória se aplica retrospectivamente. 
No entanto, como nenhuma nova legislação para implementar o imposto adicional foi promulgada ou substancialmente 
promulgada em 31 de dezembro de 2023 em qualquer jurisdição em que a Companhia opera e nenhum imposto diferido 
relacionado foi reconhecido nessa data. Tais alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Informações de políticas contábeis materiais: A entidade também avaliou e adotou a Divulgação de Políticas 
Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de abril de 2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhu-
ma mudança nas políticas contábeis em si, elas afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demons-
trações financeiras. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As 
alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudan-
do as entidades a fornecer informações úteis sobre políticas contábeis específicas da entidade que os usuários precisam 
para entender outras informações nas demonstrações financeiras. A administração revisou as políticas contábeis e 
atualizou as informações divulgadas na Nota explicativa nº 5 - Políticas contábeis materiais (anteriormente: Principais 
políticas contábeis) em determinados casos, de acordo com as alterações.

4. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
não derivativos quando designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados pelo valor justo.

5. Políticas contábeis materiais
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente ao exercício apresentado nestas 
demonstrações financeiras, salvo indicações ao contrário. Além disso, a Companhia adotou a Divulgação de Políticas 
Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de abril de 2023. As alterações exigem a divulgação de políticas contá-
beis “materiais”, em vez de “significativas”. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas 
políticas contábeis em si, elas afetaram as informações sobre políticas contábeis divulgadas na Nota explicativa nº 5 
em determinados casos. Abaixo apresentamos um índice das políticas contábeis materiais, cujos detalhes estão dispo-
níveis nas páginas correspondentes. (A) Receita de prestação de serviço; (B) Imposto de renda e contribuição social; 
(C) Imobilizado; (D) Instrumentos financeiros compostos; (E) Capital social; (F) Redução ao valor recuperável (Impair-
ment); (G) Provisões; (H) Fluxo de caixa; (I) Receitas financeiras e despesas financeiras; (J) Repasse de clientes. 
a. Receita de prestação de serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio 
de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por 
referência ao término do período de armazenamento e pela locação de imóvel, sendo a atividade principal da Companhia 
o armazenamento de combustível.

Natureza e a época do cumprimento das obrigações de 
performance, incluindo condições de pagamento significativas Política de reconhecimento da receita

As faturas para os serviços de armazenagem
 são emitidas mensalmente e normalmente

 são pagas em 30 dias.

A receita é reconhecida quando os produtos 
armazenados em seus tanques são 

despachadas para seu cliente.
b. Imposto de renda e contribuição social: O imposto sobre a renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquo-
ta de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no exercício de 12 meses, enquanto a 
contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência. 
Além disso, pode-se efetuar a compensação de prejuízos fiscais e de base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido 
ou em outros resultados abrangentes. A Companhia determinou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda 
e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não atendem a definição de imposto de renda e portan-
to foram contabilizados de acordo com o CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. A Companhia 
avaliou que o imposto mínimo complementar global - que é obrigado a pagar de acordo com a legislação do Pilar Dois 
- é um imposto de renda no escopo do CPC 32, não é aplicado no contexto de suas operações. (i) Despesas de imposto 
de renda e contribuição social diferidas: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins 
de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de im-
posto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: Diferenças temporárias sobre 
o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios no momen-
to da transação e não afeta o lucro ou prejuízo contábil ou tributável e não dá origem a diferenças temporárias tribu-
táveis e dedutíveis iguais; Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporá-
rias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças 
temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhe-
cer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões 
das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias indivi-
dualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da 
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. c. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de emprés-
timos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel (impairment). O custo do imobilizado inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos inclui: materiais e mão de obra direta; quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e condições necessárias de operação, desmontagem e restauração do local onde estes ativos estão localizados; e custos 
de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobili-
zado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequen-
tes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável 
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode 
ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro e o custo de manu-
tenção são contabilizados no resultado do exercício conforme incorrido. (iii) Custos de empréstimos elegíveis à capi-
talização: Os custos de empréstimos que são atribuíveis diretamente à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são aqueles que seriam evitados se os gastos com o ativo qualificável não tivessem sido feitos. Quando a 
entidade toma emprestados recursos especificamente com o propósito de obter um ativo qualificável particular, os 
custos do empréstimo que são diretamente atribuíveis ao ativo qualificável podem ser prontamente identificados. 
(iv) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou 
no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponí-
vel para uso. A depreciação é reconhecida no resultado utilizando-se o método linear em relação às vidas úteis esti-
madas. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo, deduzido do valor residual. As taxas médias anuais ponderadas estimadas individuais e consolidadas para o 
exercício corrente são as seguintes:

Dez/2023 e Mar/2023
Construções e benfeitorias 2,08%
Máquinas e equipamentos 2,86%
Equipamentos de processamento de dados 19,52%
Móveis e utensílios 6,95%
Veículos 8,50%
O método de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e ajustados 
caso seja apropriado. d. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componen-
te de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros - clas-
sificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) ou a valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos finan-
ceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) se atender a ambas as condições a seguir: • É mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos finan-
ceiros. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial 
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequen-
tes no valor justo por meio do resultado (VJR) do investimento em outros resultados abrangentes (VJORA). Essa escolha 
é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa ava-
liação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos con-
tratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. 
Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia 
considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; Termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso do grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O paga-
mento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento re-
presente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode 
incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-paga-
mento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consisten-
tes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros 
- Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos 
financeiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR) caso for classificado como mantido para nego-
ciação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais é reconhecida no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: A Companhia realiza transações por meio das quais transfere 
ativos reconhecidos em sua demonstração da posição financeira, mas retém todos ou substancialmente todos os riscos 
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. Quando a base para 
determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado ao custo amortizado 
muda como resultado da reforma da taxa de juros, a Companhia atualiza a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou 
passivo financeiro para refletir a mudança que é exigida pela reforma. Uma mudança na base para determinar os fluxos 
de caixa contratuais é exigida pela reforma da taxa de juros de referência se as seguintes condições forem atendidas: 
• A mudança é necessária como consequência direta da reforma; e • A nova base para determinar os fluxos de caixa 
contratuais é economicamente equivalente à base anterior - ou seja, a base imediatamente anterior à mudança. Quando 
mudanças foram feitas em um ativo financeiro ou passivo financeiro, além de mudanças na base para determinar os 
fluxos de caixa contratuais exigidos pela reforma da taxa de juros de referência, a Companhia atualiza primeiro a taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo financeiro para refletir a mudança que é exigida pela reforma da taxa de 
juros de referência. Depois disso, a Companhia aplica as políticas contábeis de modificações nas alterações adicionais. 
Desreconhecimento de um passivo financeiro: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é liquidada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os ter-
mos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. e. Capital social: Ações ordinárias e preferen-
ciais são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções 
de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas 
transações estão contabilizadas conforme o CPC 32. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme proposta da Admi-
nistração e deliberação em AGO, são reconhecidos como passivo até a efetivação do pagamento. f. Redução ao valor 
recuperável (Impairment): Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (“caixa e equivalentes de caixa” e 
“contas a receber”); e • Ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de cré-
dito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de 
dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes (incluindo recebíveis de arrendamentos) e ativos de contrato são mensuradas a 
um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito es-
peradas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considera informações prospectivas (forward- looking). A Companhia pre-
sume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de 
atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma); ou • Se o ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. Também reconheceu provisões para perdas es-
peradas de crédito sobre recebíveis de arrendamento que são divulgados como parte do contas a receber e outros rece-
bíveis. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi-
ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que a Companhia espera receber). • As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros 
efetiva do ativo financeiro. Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de 
seus ativos não financeiros (ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor re-
cuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recu-
perável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espe-
ra que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros 
ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recupe-
rável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. g. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou construti-
va que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes 
de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para 
o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no re-
sultado como despesa financeira. Contratos onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é mensurada a valor pre-
sente pelo menor valor entre o custo esperado da rescisão do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato seja 
mantido, que é determinado com base nos custos incrementais necessários para cumprir a obrigação prevista no con-
trato. Antes de a provisão ser constituída, a Companhia reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável dos 
ativos relacionados àquele contrato. h. Fluxo de caixa: Conforme diretrizes estabelecidas dentro a Administração da 
Companhia compreende que o caixa mínimo a ser mantido, a qualquer momento, seja suficiente para honrar os compro-
missos de no mínimo 2 meses subsequentes, considerando recorrência e constância: despesas operacionais ou não, e 
custos de toda ordem, incluindo juros devidos de empréstimos. i. Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; A receita e a des-
pesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que des-
conta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumen-
to financeiro ao: valor contábil bruto do ativo financeiro; ou ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da 
receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não 
estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de 
recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo 
da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto j. Repasse de clientes: Constitui obrigação e decorre das 
operações de depósito das mercadorias no qual a Companhia atua como sujeito passivo por responsabilidade tributária 
do ICMS. No contexto do ICMS, os armazéns gerais localizados no Estado de São Paulo possuem sujeição passiva por 
responsabilidade tributária, portanto, na condição de responsáveis pelo pagamento do imposto devido: i) na saída de 
mercadoria depositada por contribuinte de outro Estado; ii) na transmissão de propriedade de mercadoria depositada 
por contribuinte de outro Estado; iii) solidariamente, no recebimento ou na saída de mercadoria sem documentação 
fiscal. Diante disso, o artigo 19, §1º, “1” do RICMS/SP, determina a obrigatoriedade dos armazéns gerais se inscreverem 

no Cadastro de Contribuintes do ICMS (Cadesp), antes do início de suas atividades, bem como emitirem documentos 
fiscais e escriturar livros fiscais e contábeis normalmente exigidos. Dessa forma, a Companhia realiza as apurações de 
ICMS no contexto de suas operações e realiza a apuração extra-fiscal por depositante, resultando no reembolso desse 
recolhimento pelos clientes.

6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): As alterações, emitadas em 2020 e 
2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divul-
gações para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exercícios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. Conforme divulgado nas Notas explicativa nº 13 a Companhia não 
possui covenants. Desta forma não são esperados impactos nas alterações na classificação desses passivos e nas respec-
tivas divulgações. b. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco sacado”) (alterações ao CPC 26 e 40): As 
alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) 
que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de 
caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2024. Não são esperados impactos nas divulgações para atender às novas exi-
gências de divulgação. c. Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impac-
to significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: • CPC 50 Contratos de Seguros. • Definição de 
Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23).

7. Caixa e equivalentes de caixa
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (d) (i)-(iii) e (f).

31/12/2023 31/03/2023
Banco - conta movimento 398 175
Aplicações financeiras 3.993 19.974
Total 4.391 20.149
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda fixa, remunerados na média por 
102,49% da variação de Certificado de Depósito Interbancário (CDI) - (102,79% em 31 de março de 2023), pos-
suindo liquidez diária e a possibilidade de resgate imediato, sem multa ou perda de rendimento.
Para mais informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros e liquidez, veja Nota Explicativa 
nº 14.

8. Contas a receber de clientes
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (d) (i)-(iii) e (f).

Nota 31/12/2023 31/03/2023
Contas a receber mercado interno 7.658 3.471
Partes relacionadas 19 – 255
Total 7.658 3.726
Considerando o histórico da empresa, não foram calculadas perdas de crédito. A análise do vencimento das contas 
a receber a clientes é como segue:

31/12/2023 31/03/2023
A vencer entre 1 a 30 dias 6.785 3.724
Vencidas:
Vencidos entre 1 a 30 dias 421 2
Vencidos entre 31 a 60 dias 186 –
Vencidos entre 61 a 90 dias 150 –
Vencidos entre 91 a 120 dias 115 –
O montante de vencidos entre 1 a 120 dias foram devidamente recebidos em 26 de janeiro de 2024.

9. Imposto de renda e contribuição social a recuperar
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (b).

31/12/2023 31/03/2023
IRPJ 37 431
CSLL – 127
Total 37 558

10. Ativo fiscal diferido
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (b). Impostos diferidos de ativos foram atribuídos da seguinte forma:

31/12/2023 31/03/2023
Provisão participação nos lucros 416 513
Total 416 513
Os ativos fiscais diferidos foram reconhecidos, uma vez que a administração analisou suas estimativas de resulta-
dos futuros e considerou provável que os lucros tributáveis futuros estariam disponíveis, podendo ser utilizados 
contra tais despesas.
a. Movimentação dos saldos ativos fiscais diferidos:

31/12/2023
Reconhecidos
no resultado 31/03/2023

Reconhecidos
no resultado

Provisão participação nos lucros 1.225 (283) 1.508 706
Porcentagem 34% 34% 34% 34%
Imposto diferido líquido 416 (96) 513 240
b. Despesas de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social sobre o 
lucro corrente e diferido foram gerados fundamentalmente em decorrência dos resultados apurado pela Companhia. 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Resultado contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 16.554 19.910
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada (5.628) (6.769)
Adições Permanentes:
Diferença adicional IRPJ - 10% 18 24
Outras (14) (10)
Exclusões Permanentes:
Deduções do IRPJ - PAT 78 7
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (5.547) (6.748)
Alíquota efetiva 33% 35%
Impostos correntes (5.450) (6.987)
Impostos diferidos (96) 240

11. Imobilizado
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (c).

Terrenos

Constru-
ções e Ben-

feitorias

Máquinas
e equipa-

mentos

Equip.
proc.

dados

Móveis
e uten-

sílios
Veí-

culos

Bens em
Constru-
ção (a) Total

Custo ou custo atribuído
Saldo em 31 de março de 2023 10.094 44.570 92.414 451 294 288 55.256 203.365
Adições – – 49 – 12 – 7.449 7.510
Alienações – – (74) (7) (15) (49) – (144)
Transferências – 44.458 11.130 60 41 24 (55.713) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.094 83.444 103.519 504 333 263 6.992 205.148
Depreciações
Saldo em 31 de março de 2023 – (5.050) (23.680) (209) (71) (46) – (29.056)
Depreciações do período – (807) (3.448) (61) (22) (37) – (4.375)
Alienações – – (32) (6) (7) (20) – (64)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 – (5.857) (27.097) (264) (86) (64) – (33.367)
Valor Contábil
Saldo em 31 de março de 2023 10.094 39.520 68.734 242 223 241 55.257 174.310
Saldo em 31 de dezembro de 2023 10.094 77.587 76.423 241 247 199 6.992 177.366
(a) Bens em construção: O início da operação da obra de ampliação do Terminal está previsto para março de 
2024. Entretanto, em maio de 2023, a estrutura que possibilita a operação de diesel e gasolina foi finalizada. 
Neste ponto, todos os custos relacionados a esse investimento foram contabilizados, restando apenas a parte re-
sidual destinada à recepção de Querosene de Aviação. É relevante observar que o saldo desta categoria correspon-
de à parte remanescente da conclusão do montante destinado ao Querosene de Aviação, além dos demais investi-
mentos em andamento realizados pela Companhia. Revisão da vida útil: A Companhia revisou em 31 de dezembro 
de 2023 a vida útil econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado. O levantamento foi realizado com base 
em laudo técnico emitido por profissionais especializados. A vida útil estimada dos bens registrados no ativo 
imobilizado atual está evidenciada na Nota Explicativa nº 4.iv . Valor recuperável do ativo imobilizado: A Com-
panhia avalia anualmente se há indicadores de perda de valor de um ativo. Se esses indicadores são identificados, 
a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Para o exercício findo em 31 de março de 2023 a Companhia não 
identificou indicadores de desvalorização dos ativos.

12. Fornecedores
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (d) (iii) e (iv).

Nota 31/12/2023 31/03/2023
Fornecedores no mercado interno 1.284 3.253
Partes relacionadas 19 – 56
Total 1.284 3.309
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a fornecedores é divulgada na Nota Explicativa nº14.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE MARÇO DE 2023 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva capital Reserva legal Reserva de lucro Lucros/Prejuízos acumulados Dividendo adicional proposto Total

Em 31 de março de 2022 72.641 21.792 851 4.771 – 4.470 104.526
Lucro distribuído – – – – – (4.470) (4.470)
Lucro do exercício – – – – 13.163 – 13.163
Destinação do lucro:
 Reserva legal – – – – – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios (25%) – – – – (2.752) – (3.291)
 Dividendos adicionais propostos – – – – – 9.872 –
Em 31 de março de 2023 72.641 21.792 851 4.771 – 9.872 109.927
Dividendos adicionais distribuídos – – – – – (9.872) (9.872)
Lucro do exercício – – – – 11.008 – 11.008
Destinação do lucro:
 Reserva legal – – – – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios (25%) – – – – (2.752) – (2.752)
 Reserva de lucros – – – 8.256 (8.256) – –
Em 31 de dezembro de 2023 72.641 21.792 851 13.027 – – 108.311

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE MARÇO DE 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Lucro líquido do exercício 11.008 13.163
Ajustado por:
Depreciação e amortização 4.375 5.617
Impostos diferidos 96 (240)
Valor líquido das baixas do ativo permanente 79 (21)
Juros e variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 4.863 2.949
Variações nos ativos e passivos
Diminuição de contas a receber (3.932) (1.341)
Diminuição em adiantamento de clientes – 10.732
Aumento de impostos e contribuições a recuperar 521 (435)
Diminuição em outras contas a receber (162) 163
Diminuição de fornecedores (2.025) 2.210
Diminuição em adiantamento de fornecedores (70) (21)
Diminuição de obrigações sociais e trabalhistas (877) 1.115
Aumento de impostos e contribuições a recolher 5.060 12.128
Aumento em outras contas a pagar 986 158
Aumento de repasse de clientes 2.618 –
Caixa gerado pelas atividades operacionais 22.539 46.176
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (5.399) (6.741)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.215) (5.902)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 12.930 33.534
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação de recursos em investimentos – 544
Aplicação de recursos em imobilizado e intangível (7.510) (22.495)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos (7.510) (21.951)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (8.016) (11.816)
Pagamento de dividendos (13.163) (8.941)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de financiamentos (21.179) (20.757)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa (15.758) (9.174)
Demonstração da variação em caixa e equivalentes de caixa
No final do exercício 4.391 20.149
No início do exercício 20.149 29.323
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa (15.758) (9.174)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Valor | Quinta-feira, 15 de Fevereiro de 2024
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NOT AS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO TERMINAL DE COMBUSTÍVEIS PAULÍNIA S.A. (Em milhares de Reais) 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Diretores do
Terminal de Combustíveis Paulínia S.A.
Ribeirão Preto - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Terminal de Combustíveis Paulínia S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício de 9 meses findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do Terminal de Combustíveis Paulínia S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Partes relacionadas
Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das operações de prestação de serviço da Companhia é realizada 
com partes relacionadas, conforme descrito na nota explicativa n° 19 às demonstrações financeiras. Portanto, as demons-
trações financeiras referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmen-
te ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 08 de fevereiro de 2024

KPMG Auditores Independentes Priscila Moscardini Soares Diniz
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contadora - CRC 1SP-289386/O-0

13. Empréstimos e financiamentos
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (d) (iii) e (iv) e 5 (I): Esta nota explicativa fornece informações 
sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. Para mais 
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja Nota 
Explicativa nº 14.

Modalidade Moeda Indexador
Taxa média

anual de juros
Ano de

vencimento 31/12/2023 31/03/2023
CCB - Cédula de Crédito Bancário R$ Pré-fixado/CDI 13,15% 2022 a 2023 12.613 10.426
CCB - Cédula de Crédito Bancário R$ Pré-fixado/CDI 13,15% 2023 a 2025 24.008 34.740
Total 36.621 45.166
Circulante 12.612 10.426
Não circulante 24.008 34.740
Vencimentos do principal e juros dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2023:
Até 6 meses 3.430
Entre 6 meses e 1 ano 9.183
Entre 1 ano e 2 anos 5.283
Entre 2 anos e 5 anos 15.600
Mais que 5 anos 3.126
Total 36.621
A Companhia não possui cláusulas restritivas (Covenants financeiros) em seus contratos de empréstimos e finan-
ciamentos vigentes. Garantias: Garantias são fornecidas na contratação de linhas de financiamentos bancários 
necessários para manter o equilíbrio de caixa. As garantias e modalidade de Financiamentos são as seguintes:
Modalidade de financiamento Garantia Vencimento 31/12/2023 31/03/2023

CCB (R$)
Cessão Fiduciária dos

contratos de recebíveis 2019 a 2029 36.621 45.166
36.621 45.166

Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes da atividade de financiamento:
Passivo

Empréstimos e financiamentos
Em 31 de março 2022 26.259
Captação 30.000
Pagamentos de empréstimos e Financiamentos (11.816)
Apropriação de juros 7.464
Juros pagos sobre empréstimos e Financiamentos (6.741)
Em 31 de março 2023 45.166
Captação
Pagamentos de empréstimos e Financiamentos (8.016)
Apropriação de juros 4.863
Juros pagos sobre empréstimos e Financiamentos (5.392)
Em 31 de dezembro 2023 36.621

14. Instrumentos financeiros
Veja política contábil na Nota explicativa nº 5 (d)
a. Classificação dos instrumentos financeiros e valor justo:
Ativos financeiros mensurados
 ao valor justo

Valor contábil Valor justo
31/12/2023 31/03/2023 31/12/2023 31/03/2023

Nível 2 Nível 2
Aplicações financeiras Valor justo 3.993 19.974 3.565 19.974
Ativos financeiros não mensurados
 ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa,
 exceto aplicações financeiras Custo amortizado 398 175 – –
Contas a receber Custo amortizado 7.658 3.726 – –
Outras contas a receber Custo amortizado 630 468 – –
Passivos financeiros não mensurados
 ao valor justo
Dividendos Custo amortizado 2.752 12.505 – –
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 36.621 45.166 36.621 45.166
Fornecedores Custo amortizado 1.284 3.309 – –
Outras contas a pagar Custo amortizado 2.334 1.350 – –
Repasse de clientes Custo amortizado 14.585 14.585 – –
A tabela acima fornece uma análise dos instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhe-
cimento inicial, agrupados nos Níveis 2 com base no grau observável do valor justo. As descrições das hierarquias estão 
demonstradas na Nota Explicativa nº 2 d. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros 
não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. b. Gerenciamento de 
riscos: A Companhia está exposta aos riscos de crédito, liquidez e operacional. Atualmente, a política de gerenciamen-
to de risco adota as seguintes premissas: todos os riscos classificados como “prioritários” são identificados, analisados 
e monitorados; limites de uso de capital são aprovados pela Diretoria; e todas as exposições são reportadas e mensura-
das com frequência apropriada. Risco de crédito: É o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmen-
te dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de investimento. Exposição a riscos de crédito: A exposição 
máxima do risco do crédito está substancialmente concentrada nos instrumentos financeiros abaixo:

Nota 31/12/2023 31/03/2023
Banco - Conta movimento 6 398 175
Aplicações financeiras 6 3.993 19.974
Contas a receber de clientes 8 7.658 3.726
As operações de aplicações financeiras seguem regras estabelecidas na política financeira, de concentração máxima e 
rating mínimo de instituição financeira (de primeira linha classificadas como AAA). Risco de liquidez: Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão as maturida-
des contratuais de passivos financeiros, excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.

Valor
contratual

Valor
contábil 6 meses

Entre
6 meses
e 1 ano

Entre
1 ano e
2 anos

Entre 2 anos e
5 anos

Mais que
5 anos

Em dezembro 2023
Fornecedores 1.284 1.284 1.284 – – – –
Empréstimos e financiamento 36.621 36.621 3.430 9.183 5.283 15.600 3.125
Dividendos a pagar 2.752 2.752 2.752 – – – –
Repasse de clientes 14.585 14.585 14.585 – – – –
Outras contas a pagar 2.334 2.334 2.334 – – – –
Em março 2023
Fornecedores 3.309 3.309 3.309 – – – –
Empréstimos e financiamento 45.166 45.166 4.750 5.676 12.117 15.597 7.026
Dividendos a pagar 3.291 3.291 3.291 – – – –
Repasse de clientes 21.732 21.732 21.732 – – – –
Outras contas a pagar 2.334 2.334 2.334 – – – –
No exercício findo 31 de março de 2023, o passivo circulante excedeu o ativo circulante em R$ 45.464 (R$ 30.155 ne-
gativo em 31 de março de 2023). Em 31 de dezembro de 2023 o capital circulante líquido negativo se refere substan-
cialmente ao Adiantamento de cliente de R$ 21.732 e Repasse de clientes no montante de R$ 14.585. O referido 
adiantamento de clientes se deve ao fato dos investimentos realizados na obra de expansão (Nota explicativa nº 11), 
para o qual o cliente Air BP aportou tal quantia para a construção das instalações para suportar a operação de combus-
tível de aviação, tendo a Companhia firmado contrato de comodato de longo prazo para utilização dos ativos. Os repas-
ses de clientes se referem substancialmente a apuração do ICMS a pagar que é apurado e registrado pela Companhia 
devido as características de sua operação (armazéns gerais) e, portanto, estão na sujeição passiva de recolhimento do 
imposto, porém tal obrigação é repassada aos clientes. A Administração assegura que a Companhia disporá de recursos 
suficientes para honrar suas obrigações de curto prazo e conforme Nota explicativa nº 5 (h) possui diretrizes de caixa 
mínimo para assegurar qualquer desembolso necessário. Instrumentos de taxa fixa: A Companhia não contabiliza ne-
nhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado. Portanto, uma alteração 
nas taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumentos de taxa variável: A Companhia não reali-
za análise de sensibilidade para instrumentos financeiros vinculados as taxas variáveis de juros, pois considera que os 
possíveis impactos são irrelevantes para as demonstrações financeiras da Companhia. Risco de taxa de juros: Risco de 

taxa de juros é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas devido às alterações adversas nas taxas de juros, 
que podem ser ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas e/ou alterações na política monetária no 
mercado interno. Essa exposição refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado que afetem os 
passivos da Companhia indexados pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Perfil: Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis da Companhia era:

Risco 31/12/2023 31/03/2023 31/12/2023 31/03/2023
 Instrumentos de taxa variável
 Aplicação financeira (instrumentos financeiros
  e caixa e equivalentes de caixa)
 Instrumentos de taxa variável CDI 3.993 19.974 3.993 29.821
 Empréstimos e financiamentos CDI 36.621 45.166 36.621 26.259
Análise de sensibilidade: A Companhia possui R$ 3.993 de aplicações financeiras e R$ 36.621 de empréstimos e finan-
ciamentos a CDI. No quadro abaixo são considerados três cenários, considerando as variações percentuais do CDI, sendo 
o cenário provável 9% superior à taxa média de juros efetivos em 2024. Os demais cenários consideram uma valorização 
do CDI em 25% e 50% sobre essa taxa e representam o impacto das despesas financeiras em resultado do exercício e 
patrimônio líquido. Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Depreciação das taxas:

Cenários
Exposição

31/12/2023 Provável
Redução do

Índice em 25%
Redução do

Índice em 50%
Instrumentos Risco % Valor Valor Valor
Ativo Financeiros
Aplicação financeira 3.993 Redução CDI 9% 4.351 4.645 4.547
Passivos Financeiros
Empréstimos e financiamentos (36.621) Redução CDI 9% (39.917) (42.611) (41.713)
Resultado financeiro projetado (35.566) (37.966) (37.166)
Impacto no resultado e no
 patrimônio líquido 2.401 1.600
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Apreciação das taxas:

Cenários
Exposição

31/12/2023 Provável
Aumento do

Índice em 25%
Aumento do

Índice em 50%
Instrumentos Risco % Valor Valor Valor
Ativo Financeiros
Aplicação financeira 3.993 Amento CDI 9% 4.351 4.058 4.155
Passivos Financeiros
Empréstimos e financiamentos (36.621) Aumento CDI 9% (39.917) (37.222) (38.121)
Resultado financeiro projetado (35.566) (33.165) (33.965)
Impacto no resultado e no
 patrimônio líquido (2.401) (1.600)
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à 
reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e 
criatividade. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma varie-
dade de causas associadas aos processos de negócios, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é monitorar os potenciais ris-
cos operacionais visando a mitigar ao máximo a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação e continuidade 
de seus negócios, buscando assim a eficácia de custos, evitando procedimentos de controle que não são eficazes. Ges-
tão de capital: A política da Administração é manter uma base de capital suficiente para manter a confiança do inves-
tidor, credor e mercado. O principal objetivo é o desenvolvimento futuro de negócios.

15. Impostos e contribuições a recolher
31/12/2023 31/03/2023

COFINS 366 394
PIS 79 85
ISS 272 147
Outros 42 60
Total 759 686
IRPJ 559 –
CSLL 212 –
Total 771 –
Total impostos e contribuições a recolher 1.530 686
16. Adiantamento de Clientes
Veja política contábil na nota explicativa 5 (d) (i)-(iii)

Nota 31/12/2023 31/03/2023
Air BP - curto prazo 21.732 21.732
Total 21.732 21.732
O valor de adiantamento de clientes refere-se a parcela recebida do cliente AirBP que teve seu contrato iniciado 
em 2022, o valor mencionado será exigido no prazo mínimo de 12 meses.

17. Outras contas a pagar
Veja política contábil na nota explicativa 5 (d) (iv)

31/12/2023 31/03/2023
Outros fornecedores 2.334 1.350
Total 2.334 1.350
18. Repasse de Clientes
Veja política contábil na nota explicativa 5 (j) 

31/12/2023 31/03/2023
ICMS (a) 14.585 11.967
Total circulante 14.585 11.967
(a)         No contexto do ICMS, os armazéns gerais mantêm uma postura neutra em termos tributários, sendo considerados 
meramente como empresas depositárias de mercadorias. Além disso, devido à localização da Companhia no Estado de 
São Paulo, é necessário observar as disposições do RICMS/SP. O evento que desencadeia essa rubrica é a operação de 
depósito das mercadorias dos clientes, e a Companhia atua como sujeito passivo por responsabilidade tributária. Dessa 
forma, é contabilizada no passivo como responsável pelo recolhimento do imposto devido. Importante notar que a 
Companhia não assume o papel de contribuinte de ICMS, resultando no reembolso desse recolhimento pelos clientes.

19. Partes relacionadas
A Companhia foi constituída por meio de uma Joint Venture entre as empresas Copersucar e BP. No decorrer do 
exercício de 01 de abril de 2023 a 31 de dezembro de 2023, conforme mencionado na Nota explicativa nº 1, a 
Companhia passou por uma troca acionária da empresa Copersucar S.A. para Ultracargo S.A. Essa transição foi 
concluída em 01 de julho de 2023, data que marca a efetivação do novo estatuto da Companhia. Portanto, os 
dados apresentados abaixo referem-se aos períodos correspondentes de cada parte relacionada.

Nota 31/12/2023 31/03/2023
Ativo circulante
Contas a receber (a) 8
BP Biofuels Trading Com. e Exp. (Controladora em conjunto) – 106
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do
 Estado de São Paulo (parte relacionada com Copersucar S.A.) – 131
Copersucar S.A. (Antiga controladora em conjunto) – 8

– 255
Passivo circulante
Fornecedor (b) 12
Copersucar S.A. (Antiga controladora em conjunto) – 56

– 56
Dividendos a pagar (c)
BP Biofuels Trading, comércio, importação (Controladora em conjunto) 1.376 1.646
Copersucar S.A. (Antiga controladora em conjunto) – 1.645
Ultracargo Logística S.A. (Controladora em conjunto) 1.376 –

2.752 3.291
Dividendos adicionais propostos (d)
BP Biofuels Trading em conjunto, comércio, importação (controladora) – 4.936
Copersucar S.A. (Antiga controladora em conjunto) – 4.936
Ultracargo Logística S.A. (Controladora em conjunto) – –

Nota 31/12/2023 31/03/2023
– 9.872

Valor da transação no exercício
Venda de serviços (e)
Copersucar S.A. (Controladora em conjunto) – 944
BP Biofuels Trading, comércio, importação (Controladora em conjunto) 1.665 12.153
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar,
 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo 2.488 3.281

4.153 16.378
Operações com partes relacionadas são transações realizadas entre a Controladora e as partes relacionadas do 
Grupo Copersucar S.A. e BP Biofuels, Trading, comércio, importação. Valores ativos: (a) Contas a receber 
decorrente de armazenamento. Valores passivos: (b) Contas a pagar decorrente de prestação de serviço por meio 
de SLA. (c) Dividendos a pagar referente a 25% da distribuição do lucro após constituição de reserva legal. 
(d) Não foram adicionados dividendos propostos para o período de 31/12/2023. Venda de serviços: (e) Vendas 
de serviços decorrentes de contratos de serviços.

20. Patrimônio líquido
Veja política contábil na nota explicativa 5 (e)
Em 31 de dezembro de 2023 o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente na-
cional, é de R$ 72.641.380,53 (setenta e dois milhões, seiscentos e quarenta e um mil, trezentos e oitenta e cinquenta e 
três centavos), dividido em 33.915.815 (trinta e três milhões, novecentas e quinze mil, oitocentas e quinze) ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, e 1 (uma) ação preferencial de classe A, também nominativa e sem valor nominal 
(Ação Preferencial Classe A).” Abaixo está a representação acionária das ações detidas pelos acionistas na Companhia.

BP Biofuels Brazil Investments Ltd Ultracargo Logística S.A.
Ações ordinárias 16.957.907 16.957.908
Ações preferenciais 1 –
Total de ações 16.957.908 16.957.908
Em 31 de março de 2023 o capital social da Companhia era de 72.641, representado por 33.915.816 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. Reserva de lucros: Reserva de capital: A reserva de capital da Companhia é de 
R$ 21.792 constituída nos termos do artigo nº 200 da lei 6.404/76, em função da destinação integralização do capital 
firmado no estatuto da Companhia em 31/10/2019, sem alterações desde então. Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido ajustado em cada exercício social nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. A Companhia deixou de constituir a reserva legal tendo em vista que o saldo dessa reserva, 
acrescido do montante das reservas de capital excedem 30% (trinta por cento) do capital social. Dividendos: O estatu-
to social da Companhia não determina ou fixa a distribuição de lucros, a Administração propõe o percentual de distri-
buição após a constituição das reservas determinadas por lei e esta proposta é deliberada e aprovada em conjunto com 
a aprovação das Demonstrações Financeiras. Proposta de destinação do resultado do exercício de 2023:

31/12/2023 31/03/2023
Lucro líquido do exercício 11.008 13.163
Reserva legal – –
Lucro líquido do exercício ajustado 11.008 13.163
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado 25% 25%
Dividendos mínimos obrigatórios (2.752) (3.291)
Dividendos adicionais propostos – (9.872)
Reserva de lucro (a) (8.256) –
(a) Destinação proposta pela Administração a ser deliberada em Assembleia Geral.

21. Receita de prestação de serviço
Veja política contábil na nota explicativa 5 (a): Fluxos da receita: A Companhia gera receita principalmente pela 
prestação de serviços de aluguel, armazenagem e expedição. Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas 
brutas e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Receitas brutas fiscal - Prestação de serviço 56.847 54.536
Dedução:
Impostos sobre serviço (8.099) (7.767)

48.749 46.769
Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se a composição analítica das 
receitas por categoria de serviços.

31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Desagregação por categoria de serviço
Armazenagem e expedição 56.834 54.503
Aluguel de Imóveis 13 33
Total receita de serviços 56.847 54.536

22. Custo da prestação de serviço
31/12/2023 31/03/2023

(9 meses) (12 meses)
Custos com gastos gerias (14.210) (10.645)
Custo com depreciação (3.941) (5.123)
Custo com pessoal (3.173) (2.879)
Custo com materiais (694) (949)
Total Custo da Prestação de Serviço (22.018) (19.596)

23. Despesas administrativa
31/12/2023 31/03/2023

(9 meses) (12 meses)
Salários e outras remunerações (4.045) (4.894)
Gastos com serviços de terceiros (2.633) (3.153)
Depreciação e amortização (149) (186)
Total Despesas administrativas (6.819) (8.234

24. Outras despesas/receitas
31/12/2023 31/03/2023

(9 meses) (12 meses)
Outras receitas 80 20
Outras despesas 116 (230)

196 (210)
25. Resultado financeiro líquido

31/12/2023 31/03/2023
(9 meses) (12 meses)

Juros ativos 927 4.166
Fornecedores – 17
Receitas financeiras 927 4.118
Juros passivos (4.472) (2.831)
Encargos e multas (8) –
Outras despesas financeiras – (65)
Despesas financeiras (4.480) (2.937)
Total do resultado financeiro líquido (3.553) 1.181

26. Conciliação fluxo de caixa
31/12/2023 31/03/2023

(9 meses) (12 meses)
Adição de Imobilizado (7.122) (57.127)
Adição de empréstimo – 30.000
Juros capitalizados (388) 4.632
Total aplicação de recursos imobilizado (7.510) (22.495)
No período de abril de 2023, foram incorporados ao ativo imobilizado um montante total de R$ 388 mil, de 
acordo com as diretrizes do CPC 20. Essa quantia refere-se aos juros provenientes dessa captação. Em 2 de maio 
de 2023, os juros foram integralmente quitados ao Banco Itaú, resultando em uma saída de caixa equivalente a 
esse valor.
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